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AÇÃO PENAL: 
2138-72/2005 (CÓDIGO: 53773).

ACUSADO(S): 
JOSÉ TONTIN DOS SANTOS.
VÍTIMA(S): 
CARLOS GOMES FARIAS.
SENTENÇA
1. Relatório:
JOSÉ TONTIN DOS SANTOS, vulgo “ZECA TONTIN”, qualif. nos autos em exame, foi pronunciado pela prática do crime de homicídio consumado qualificado pelo motivo torpe e pela surpresa (art. 121, § 2º, incisos I e IV do Código Penal), pelo fato de ter, no dia 14 de setembro de 2005, por volta das 07h40min, nas dependências do estabelecimento comercial denominado “Auto Posto Dracenão”, localizado no entroncamento das rodovias BR 070 e BR 158, Jardim Palmares, nesta cidade, desferido quatro disparos de arma de fogo contra à vítima Carlos Gomes Farias, causando-lhe a morte.
Submetido a julgamento perante o Tribunal do Júri, os ilustres representantes do Ministério Público postularam pela condenação do acusado pela prática do crime de homicídio qualificado pela torpeza e pela surpresa, na forma consumada (art. 121, § 2º, incisos I e IV do Código Penal).
A defesa, por sua vez, bem assim a autodefesa do réu, sustentaram a tese da legítima defesa e, consequentemente a absolvição do acusado. A defesa técnica ainda pugnou pelo afastamento das qualificadoras e, também, pelo reconhecimento do homicídio privilegiado em decorrência do crime ter sido cometido após injusta provocação da vítima.
O Conselho de Sentença, ao votar o primeiro e o segundo quesitos formulados na série, reconheceu a materialidade do delito e que o réu foi o autor dos disparos de arma de fogo efetuados contra a vítima Carlos Gomes Farias.

Exposto o quesito absolutório, foi negado pelos jurados.
O quarto quesito, referente ao privilégio, também foi afastado pelo Conselho de Sentença.
Quanto aos quesitos referentes às qualificadoras, o Conselho de Sentença reconheceu a qualificadora da surpresa, afastando a qualificadora da torpeza.
Destarte, o Júri Popular condenou o acusado JOSÉ TONTIN DOS SANTOS pelo crime de homicídio qualificado pela surpresa, em sua forma consumada.
2. Dispositivo:

Face, pois, a decisão soberana do Conselho de Sentença, fica o réu JOSÉ TONTIN DOS SANTOS, vulgo “ZECA TONTIN”, qualif. nos autos, CONDENADO pelo Tribunal do Júri, nas sanções do artigo 121, § 2º, incisos IV (surpresa), do Código Penal Pátrio.
3. Dosimetria:
A vista disso passo a dosimetria da pena do acusado.
Circunstâncias Judiciais:
Culpabilidade – É comum à espécie.
Antecedentes criminais – O sentenciado é primário e não ostenta antecedentes criminais.
Conduta social – Não há elementos para ser valorada.
Personalidade – Não há no feito informações suficientes para ser valorado.

Motivo do crime – Já qualifica o delito e, por esta razão, não deve ser sopesado em desfavor do sentenciado.

Circunstâncias do crime – São comuns à espécie. 
Consequências do crime – São inerentes à tipificação penal.
O comportamento da vítima – Não contribuiu em nenhum grau para o lamentável resultado.
Assim, diante da análise negativa da circunstância judicial da culpabilidade, fixo a pena-base em 12 anos de reclusão.
Circunstâncias Atenuantes e Agravantes:

Inexistem circunstâncias agravantes a serem consideradas.

Presente a circunstância atenuante da confissão (art. 65, inciso III, “d”, do CP), a qual deixo de considerar em razão de já ter fixado a pena base no mínimo legal (Súmula 231 do STJ).
Causas de Diminuição e Aumento de Pena: 
Na última fase de fixação da pena, verifico que não existem causas de diminuição ou aumento de pena a serem consideradas.

4. Pena Definitiva: 
Em razão da regra esculpida no art. 69 do Código Penal (concurso material), procedo a soma das reprimendas e Torno definitiva a pena do réu JOSÉ TONTIN DOS SANTOS, vulgo “ZECA TONTIN”, qualificado nos autos em epígrafe, em 12 (doze) anos de reclusão.
5. Deliberações Finais:
A pena deverá ser cumprida inicialmente em regime fechado, nos termos do artigo 33, § 2º, alínea “a”, do Código Penal.
Recomendo o acusado na prisão em que se encontra, por entender que os motivos indicados nas decisões judiciais de fls. 1138/1146 e 1235/1245, se mantêm hígidos.
Havendo recurso, extraia-se a guia de execução criminal provisória.
Transitada em julgado, certifique-se, lance-se o nome do réu no rol dos culpados e expeça-se guia de execução. Comunique-se a justiça eleitoral, para os fins constitucionais.

Condeno o acusado ao pagamento das custas processuais.
Havendo indícios de falso testemunho por parte do senhor JOSÉ ASSIS DA SILVA FILHO, determino que sejam extraídas cópias de todos os depoimentos colhidos durante o Inquérito Policial, fase judicial e em Plenário, encaminhando-se à DEPOL para instauração de procedimento visando à apuração da referida conduta delituosa.

Por fim, encaminhe-se a arma apreendida ao Comando do Exército mais próximo, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para destruição ou doação aos órgãos de segurança pública ou às Forças Armadas, na forma do regulamento da Lei nº 10.826/03 (art. 25).
Dou a presente sentença por publicada e as partes por intimadas no Plenário do Tribunal do Júri.
Registre-se e façam-se as comunicações de estilo.

Barra do Garças/MT, Plenário do Tribunal do Júri, aos 11 dias do mês de maio do ano de 2015 às 23h40min (MT).
BRUNO D’OLIVEIRA MARQUES
Juiz Presidente do Tribunal do Júri
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